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Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro 

(com as alterações introduzidas pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-B/2010, de 30 de 
dezembro, pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 

20/2012, de 14 de maio, pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

Artigo 23.º-A  

Caixa postal eletrónica  

(Aditado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro)  

1 – São obrigados a possuir caixa postal eletrónica, nos termos previstos no serviço público de caixa postal electrónica:  

a) As entidades empregadoras, com exceção das pessoas singulares sem atividade empresarial;  

b) As entidades contratantes;  

c) Os trabalhadores independentes que se encontrem sujeitos ao cumprimento da obrigação contributiva, quando a base 
de incidência fixada seja igual ou superior ao 3.º escalão.  

2 — O regime da obrigação prevista no número anterior é regulamentado em diploma próprio.  

Artigo 31.º 

Enquadramento dos trabalhadores 

1 - Após o cumprimento, pelas entidades empregadoras, do disposto no artigo 29.º a instituição de segurança social 
competente procede ao enquadramento dos trabalhadores.  

2 - O enquadramento reporta-se à data do início do exercício da actividade profissional. 

Artigo 40.º 

Declaração de remunerações 

1 - As entidades contribuintes são obrigadas a declarar à segurança social, em relação a cada um dos trabalhadores ao 
seu serviço, o valor da remuneração que constitui a base de incidência contributiva, os tempos de trabalho que lhe 
corresponde e a taxa contributiva aplicável.  

2 - A declaração prevista no número anterior deve ser efectuada até ao dia 10 do mês seguinte àquele a que diga 
respeito.  

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a falta ou a insuficiência das declarações previstas nos números 
anteriores podem ser supridas oficiosamente pela instituição de segurança social competente designadamente por 
recurso aos dados de que disponha no seu sistema de informação, no sistema de informação fiscal ou decorrente de 
acção de fiscalização.  

4 - O suprimento oficioso das declarações previstas nos números anteriores é notificado à entidade contribuinte nos 
termos do disposto no Código do Procedimento Administrativo.  

5 - A não inclusão de trabalhador na declaração de remunerações constitui contra-ordenação muito grave.  

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a violação do disposto nos n.os 1 e 2 constitui contra-ordenação leve 
quando seja cumprida nos 30 dias subsequentes ao termo do prazo e constitui contra-ordenação grave nas demais 
situações. 

Artigo 197.º 

Compensação de créditos 

1 - Sempre que, no âmbito da relação jurídica contributiva, um contribuinte seja simultaneamente credor e devedor da 
segurança social, este pode requerer à entidade de segurança social competente a compensação de créditos.  

2 - A compensação referida no número anterior pode ser efectuada oficiosamente. 

Artigo 208.º 

Situação contributiva regularizada 

1 - Para efeitos do presente Código, considera-se situação contributiva regularizada a inexistência de dívidas de 
contribuições, quotizações, juros de mora e de outros valores do contribuinte.  

2 - Integram, ainda, o conceito de situação contributiva regularizada:  
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a) As situações de dívida, cujo pagamento em prestações tenha sido autorizado e enquanto estiverem a ser cumpridas 
as condições dessa autorização, ainda que o pagamento prestacional tenha sido autorizado a terceiro ou a 
responsável subsidiário;  

b) As situações em que o contribuinte tenha reclamado, recorrido, deduzido oposição ou impugnado judicialmente a 
dívida, desde que tenha sido prestada garantia idónea.  

3 - Para efeitos do disposto no presente artigo, considera-se que:  

a) Os agrupamentos de interesse económico e os agrupamentos complementares de empresas têm a sua situação 
contributiva regularizada quando a situação referida nos números anteriores se verifique relativamente aos 
mesmos, bem como relativamente a cada uma das entidades agrupadas;  

b) As sociedades em relação de participação recíproca, em relação de domínio, ou em relação de grupo, têm a sua 
situação contributiva regularizada quando a situação referida nos números anteriores se verifique relativamente às 
mesmas bem como quanto a cada uma das sociedades que integram a coligação;  

c) As sociedades desportivas, independentemente da sua classificação, e os respectivos clubes desportivos, têm a 

situação contributiva regularizada quando a situação referida nos números anteriores se verifique em relação a 
ambos. 

 

 

 


